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Parecer nº 1364, de 2021
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5261, DE 2020
Trata-se a presente de representação, de processo ético disciplinar junto ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa de São Paulo, proposta pelo Deputado Estadual Douglas Garcia - PSL, em face da parlamentar Mônica Seixas - Deputada Estadual pelo Psol, a fim de apurar suposta conduta apontada como incompatível ao Decoro Parlamentar.
Em breve linhas, a representação supra acusa a representada, de ter exposto em sua página do twitter, a expressão “fascista”, como elemento adjetivo, de maneira desrespeitosa, com propósito especifico de macular sua imagem política.
O representante juntou cópia da referida postagem, onde a representada transcreve o seguinte texto:
“Douglas Garcia (investigado por usar máquina pública para espalhar fake news) processou o Presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos, Dmitrri Sales, por supostamente persegui-lo. Dimitri é um grande defensor dos DH. Não à toa incomodou o fascista. Todo apoio a Dimitri!”.
Alega o representante, que a suposta conduta da representada desrespeita a Constituição da República, o Código de Ética e o Decoro Parlamentar.
Dessa maneira, passo a transcrever meu voto:
O dicionário traz como significado da expressão fascista como “Que pertence ao fascismo, regime político semelhante ao de Benito Mussolini, Itália em 1922, que se pauta no despotismo, na violência, na censura, sendo definido como antidemocrático e ditatorial.”( https://www.dicio.com.br/fascista/)
Em outras linhas, trata-se de uma expressão de cunho político definido às pessoas antidemocráticas.
Antes de adentramos ao mérito, cumpre destacar que a representada é Deputada Estadual, que se encontra em plano exercício do mandato e em manifestação política.
As imunidades aplicadas às atividades parlamentares constituem direitos especiais concedidos aos membros do Poder Legislativo, em razão de representação a vontade popular, para que possam exercer livremente e com independência suas funções.
Essas isenções não representam privilégios pessoais de parlamentares, mas garantia de liberdade de atuação do Poder Legislativo na pessoa de seus membros, apoiando-se, em última instancia, na própria vontade popular, que elege, periodicamente e exige que seus representantes tenham a mais ampla liberdade para manifestar, em nome de seus eleitores.
Conforme se depreende da exegese do art. 53, caput, da Constituição Federal, a imunidade Parlamentar material também é denominada de inviolabilidade parlamentar”, in verbis:
“Art. 53 - Os deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”.
Dessa forma, a inviolabilidade parlamentar é a mais ampla garantia de expressão do Poder Legislativo, isto em decorrência da função precípua do Parlamentar, que é a representação do povo brasileiro e a fiscalização da boa gestão pública.
Portanto, a liberdade de expressão dos parlamentares, quanto ao uso da palavra, é pressuposto da democracia representativa. Vejamos:

	“A cláusula de inviolabilidade constitucional, que impede a responsabilização penal e/ou civil do membro do Congresso Nacional, por suas palavras, opiniões e votos, também abrange, sob seu manto protetor, as entrevistas jornalísticas, a transmissão, para a imprensa, do conteúdo de pronunciamentos ou de relatórios produzidos nas Casas Legislativas e as declarações feitas aos meios de comunicação social, eis que tais manifestações - desde que vinculadas ao desempenho do mandato - qualificam-se como natural projeção do exercício das atividades parlamentares.

[Inq 2.332 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 10-2-2011, P, DJE de 1º-3-2011.]
	 


Alicerçando com maior concretude o embasamento jurisprudencial no que tange a inviolabilidade parlamentar no exercício de suas funções legislativas, também se posicionou colaborando e dando substância ao mesmo raciocínio, o eminente doutrinador constitucionalista, Michel Temer, (1998, p. 131).
“A inviolabilidade diz respeito à emissão de opiniões, palavras e votos. Opiniões e palavras que, ditas por qualquer pessoa, podem caracterizar atitude delituosa, mas que assim não se configuram quando pronunciadas por parlamentar. Sempre, porém, quando tal pronunciamento se der no exercício do mandato. Quer dizer: o parlamentar, diante do Direito, pode agir como cidadão comum ou como titular de mandato. Agindo na primeira qualidade não é coberto pela inviolabilidade. A inviolabilidade está ligada à ideia de exercício de mandato. Opiniões, palavras e votos proferidos sem nenhuma relação com o desempenho do mandato representativo não são alcançados pela inviolabilidade”. (TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional. 21. ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda, 1998.)
Postando-se diante das diversas afirmações doutrinárias defendidas pelos ilustres juristas constitucionais, entende-se que pouco importa a terminologia empregada diante da problemática aqui trazida: se inviolabilidade material, ou se imunidade parlamentar, de certo, o que realmente se afigura, é o que expõe a claridade das palavras do nobre doutrinador Pedro Lenza, (2012, p. 423).

“(...) O importante é saber que a imunidade material (inviolabilidade) impede que o parlamentar seja condenado, na medida em que há ampla descaracterização do tipo penal, irresponsabilizando-o penal, civil, política e administrativamente (disciplinarmente). Trata-se de irresponsabilidade geral, desde que, é claro, tenha ocorrido o fato em razão do exercício do mandato e da função parlamentar”. (LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado/ rev. atual. e ampl., 16. Ed. São Paulo: Saraiva, 2012.)
Isto posto, requeiro o ARQUIVAMENTO da presente Representação, por não haver materialidade da denúncia, nos termos do artigo 15, IV do Código de Ética e Decoro Parlamentar.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO WELLINGTON MOURA, PROPONDO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 13/12/2021.

a) Dep. Maria Lúcia Amary - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator 

Campos Machado
Favorável ao voto do relator 

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator
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